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I.  INTRODUÇÃO 

“Comece por fazer o que é necessário, 
depois o que é possível e, de repente, 

estará a fazer o impossível 
São Francisco de Assis 

 
Para propor uma intervenção em qualquer comunidade é necessário formular 

estratégias que abranjam diversos elementos que atuam nela nos ambientes interno e 

externo. A primeira delas é envolver os integrantes da comunidade em um debate 

sobre a proposta, e verificar se os mesmos têm algo a contribuir, se a aprovam e se 

têm o desejo de lidar com a metodologia de intervenção apresentada. Lembramos que 

cada comunidade encontra-se em níveis diferentes de desenvolvimento nas dimensões 

humana, social, tecnológica, econômica, ecológico-ambiental, político-institucional, 

demográfica e territorial, o que influencia diretamente na estratégia de intervenção com 

vistas ao seu desenvolvimento. 

A segunda é fazer um levantamento dos grupos de interesse em formação e em 

atividade por beneficiários de ATER (empreendedores patronais e familiares, mulheres, 

jovens, idosos e trabalhadores rurais para montar a estratégia de análise do relatório-

diagnóstico que irá balizar e acompanhar as ações que serão implementadas.  

A terceira é investir na expansão das capacidades dos seus membros, pois o 

capital humano é certamente a condição necessária para apropriar de tecnologias 

inovadoras do processo de produção sustentável e construir as competências e 

habilidades sociais, políticas, econômicas etc. Esses são elementos fundamentais no 

processo de desenvolvimento de uma comunidade, em que o homem é meio e fim de 

qualquer iniciativa de desenvolvimento. “Pensar a comunidade”, ser solidário e entender 

esta proposta de intervenção como um processo – e, não somente uma coleção de 

resultados - é um grande desafio dos atores que atuam nesta proposta de 

desenvolvimento comunitário com maior equidade de oportunidades. 
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Figura 1: Etapas e interação das dimensões 

O Índice de Desenvolvimento Comunitário Rural –IDCR desde o início do seu 

processo de implementação, deve envolver os integrantes da comunidade que farão o 

levantamento de dados em cada propriedade, em um curso preparatório de agentes 

entrevistadores e de desenvolvimento comunitário. Os participantes do curso também 

apropriam de diversos conhecimentos que irão favorecer a problematização, 

elaboração de diagnósticos, construção e gestão de políticas públicas. Para dar conta 

desse processo o IDCR constrói uma relação de indicadores multidimensionais, que 

serão apresentados aos diversos segmentos de público, por meio de metodologias 

participativas. Na aplicação dessas metodologias serão trabalhados sequencialmente os 

seguintes temas: competência e habilidades, recursos naturais disponíveis, vantagens 

comparativas (na produção, agregação de valor e prestação de serviços), 

vulnerabilidades, pertencimento, engajamento, construção de políticas públicas 

específicas para a comunidade e gestão social. Do resultado da aplicação dessas 

metodologias espera-se como produto o Plano de Ação Interinstitucional–PAI. Este plano 

levará a uma concertação interinstitucional, que irá implantar ações e será o ponto de 

partida para o processo de desenvolvimento da comunidade rural. 

As metodologias participativas utilizadas estão direcionadas para ampliação do 

capital humano, social e político, elementos fundamentais no atual modelo de 

desenvolvimento. Somente acessará recursos públicos, dentro da atual lógica da sua 

distribuição pelos Governos, quem tiver uma boa capacidade de discernimento, trânsito 

institucional, se fizer presente nas instituições com um projeto para ser atendido e 

estiver mobilizado político-socialmente. 

O IDCR também produz um índice numérico de desenvolvimento que varia numa 

escala de “zero” a “um”, além de diversos gráficos com indicadores que irão registrar o 

“tempo zero” e quantos outros “tempos” necessários, para qualquer tipo de diagnóstico 

e avaliação. Esses indicadores são sistematizados em seis dimensões (bem-estar, 
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cidadania, apropriação tecnológica, econômica, agroecológica e ambiental) e apontam 

os desequilíbrios, vulnerabilidades e potencialidades da comunidade.  

Este relatório tem como fonte de dados a pesquisa primária feita pelos agentes 

entrevistadores na comunidade. Em função de toda a sua sistemática de construção 

ele acaba empoderando os representantes da comunidade, os técnicos, os dirigentes, 

as instituições, os políticos e os demais interessados, para negociar e construir 

políticas públicas e privadas mais específicas. Por outro lado, em função da estratégia 

de envolver os membros da comunidade desde o início do processo, isto irá fortalecer 

um sentimento de pertencimento, que favorecerá a mobilização e engajamento dos 

seus integrantes no processo de elaboração e gestão do PAI. Este relatório ainda 

estabelece um instrumento de acompanhamento e aferição de resultados para avaliar a 

eficácia dos esforços, tanto dos membros da comunidade, quanto das instituições 

envolvidas no processo. 

A proposta do IDCR visa atender as principais diretrizes humanista, dialógica, 

construtivista, ambientalista e desenvolvimentista em um recorte territorial que é a 

comunidade rural. No entanto, isto não impede de montar outros recortes com 

abrangências regionais, estaduais, de segmentos produtivos, de produtos, etc. Por ter 

como meta a construção de políticas públicas e privadas, o IDCR é uma ferramenta 

importantíssima para buscar a inclusão estratégica das demandas comunitárias nas 

três esferas de Estado e na iniciativa privada.  

Os indicadores do IDCR estão fundamentados na sequência de demandas da 

pirâmide de Maslow, que para um contexto comunitário, certamente ainda serve para 

nortear a hierarquia de necessidades que um conjunto de seres humanos demanda. 
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O QUE O SER HUMANO BUSCA?

REALIZAÇÃO PESSOAL
AUTONOMIA

FELICIDADE
Empoderamento

ESTIMA Participação e defesa dos

Interesses (Ser Aceito e Gostado) 

SEGURANÇA Saúde, Geração de Renda, 
Sustentabilidade Financeira.

RELACIONAMENTO Participação 
Religiosa, Comunitária, Social, Política 

FISIOLOGIA Ar, Água, Segurança Alimentar, Moradia,
Lazer, Sexo. 

 

Figura 2: Principais necessidades básicas das pessoas, segundo Maslow 

  

Para implementação de toda proposta do IDCR necessita-se superar alguns 

paradigmas. Primeiro que o espaço rural não é mais só agrícola, nem se resume ao 

setorial e nem somente às atividades primárias. Segundo, que o corpo técnico da 

equipe que irá propor a intervenção precisa ter uma nova tomada de consciência. No 

paradigma atual de trabalho de Assistência Técnica e Extensão Rural –ATER, o enfoque 

deve abranger as atividades de um agente de desenvolvimento rural, em um espaço 

rural, que agora é muito mais multifuncional. Terceiro, é a implementação de um 

encadeamento metodológico participativo que atinja os objetivos de planejamento 

participativo. Este tipo de planejamento fomentará o engajamento das pessoas, a 

gestão social e a construção de políticas, que terão como foco a superação das 

vulnerabilidades e o aproveitamento das potencialidades. E, por último, é o 

reconhecimento pelos gestores sociais e responsáveis institucionais, de que, agora o 

desafio perpassa por uma boa capacidade de negociação com as instituições dos 

diversos setores.  

Não basta mais o discurso da boa vontade política. 

É necessário ter determinação política para gerar 

produtos que atendam de imediato as demandas eleitas 

como prioritárias pela comunidade e, estrategicamente, 
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conjugadas com as diretrizes políticas e de Estado, nos três níveis (Municipal, 

Estadual/Distrital e Federal). 

Os recursos públicos e privados muitas vezes são investidos em uma comunidade 

sem levar em conta as prioridades dos grupos de interesse que lá estão estabelecidos. 

Os interesses desses grupos têm que ser ponderados com os interesses dos Planos de 

Governos, para que os recursos investidos não acabem sendo desperdiçados por falta 

de competência e/ou prioridade que a comunidade dá às ações que estão sendo 

propostas. A figura ao lado tenta ilustrar esta situação, em que os recursos investidos 

estão sendo desperdiçados por falta de capacitação das pessoas, de organização social 

e infraestrutura precária. 

 

II. TÉCNICAS PARTICIPATIVAS DE LEITURA DA REALIDADE DA 

COMUNIDADE. 

Para cada comunidade onde se executa o projeto do IDCR é proposto um resgate 

histórico. Pode-se utilizar de um roteiro que é fornecido para melhor sistematizar as 

idéias ou construir junto com os segmentos da comunidade a Linha do Tempo. Os 

grupos de cada comunidade devem procurar os moradores mais antigos para, junto 

com eles, compor um texto que irá integrar o relatório-diagnóstico do IDCR. Tentou-se 

transcrever com a maior fidedignidade possível o trabalho que foi apresentado, citando 

os responsáveis pela sua construção.  

 

ASSENTAMENTO CONTAGEM 

 

Linha do Tempo realizada com a Comunidade de Contagem em 20 de junho de 

2011. 

 

 1993 – Medição da fazenda – tirada as poligonais; 
 1994 – Chegada das famílias; 
 1994 – Criação da Associação – 1º presidente foi João Alves Pereira – 

permaneceu na presidência apenas 45 dias; 
 1994 – Presidente Itamar Franco – assinou o documento de desapropriação da 

terra em favor dos assentados; 
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 1994 - Assistência técnica da EMATER-DF, com os extensionista Gerlan, Sônia 
Cascelli, Lauro; 

 1994 – Presença do INCRA; 
 1994-1995-1996-1997 – Poluição do Rio Contagem pela usina de cimento – 

vários peixes morreram – Associação conseguiu , com manifestação junto as 
autoridades, o fechamento da FIBRAL e que multassem a firma de cimento 
Tocantins; 

 1995 – Demarcação da terra e reativação da estrada; 
 1995 – Emissão dos contratos; 
 1995 – Escola assistida pela Igreja Evangélica; 
 1995 – Ônibus; 
 1995 – Crédito habitação, crédito alimentação, fomento; 
 1995 – Primeira festa da pamonha em comemoração do primeiro ano de 

chegada ao assentamento; 
 1996 – Energia do DF; 
 1996 – Ponte; 
 1996 –  Primeiro PROCERA; 
 1996 – PROVE – Abatedouro frango, ovo galinha e codorna; 
 1996 – Visita do Governador Cristóvam Buarque para inauguração do 

abatedouro; 
 1996 – IBAMA embargou tudo. Só conseguiram voltar a produzir em 1997; 
 1996 – Licença Ambiental para desmatamento; 
 1996 – Máquinas da Fundação Zoobotânica do DF para desmatar; 
 1997 – Energia do GO; 
 1997 – Primeiro trator da Associação – um CBT 2105; 
 1997/1998 – Programa Saúde na Família – 1ª agente de saúde foi a Célia; 
 1998 – Recursos liberados para construção da casa de farinha; 
 1999- Primeiro casamento – do Wellington com Ana Paula; 
 1999 – Governador Roriz fechou o PROVE e todos que participavam se 

endividaram; 
 2000 – Construção da casa de farinha; 
 2000 – Aquisição do trator do PRONAF que existe até os dias de hoje; 
 2001 - Inauguração da casa de farinha – funcionou apenas um dia – as máquinas 

quebraram; 
 2000 – Caminhão que prestava serviços a comunidade; 
 2004 – Caminhão parou de prestar serviços; 
 2005 – Novo colégio; 

 
 
 

 2005 – Ônibus escolar começou a rodar; 
 2008 – PAA/PNAE para comercialização, mas só começa a ser executado em 

2010; 
 2009 – Vinda do segundo agente de saúde; 
 2010- Reforma de uma casa pela Administração de Sobradinho para implantação 

de um Posto de Saúde e ser para ser sede da Assoçiação – ex-presidente está 
morando nela e não quer sair.  Promessa de sair no final de junho de 2011; se 
não sair eles perderam o posto do CRAS que também era para ser sediado 
nesta casa; 
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 2010 – Ônibus de linha não roda mais domingos e feriados e nem a noite; o 
último horário é 18 horas e 30 minutos ; 

 2010 – retomada de uma parcela pelo INCRA; 
 2011 – Renovação do contrato com a EMATER-DF; 
 2011- Construção de uma Nova Igreja. 

 

Conclusão: Conseguiram lembrar principalmente os fatos do início do 

assentamento quando eram mais unidos. Depois além de cada um ter sua parcela, os 

afazeres eram muitos dificultando os encontros. Mas querem mudar isso e retomar a 

união através de uma Cooperativa para facilitar a vida de todos. A palavra chave é 

UNIÃO! 

 

Fotos Reunião DRP/ IDCR -  Dia 20/06/2011 – P.A. Contagem: 
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Como era em 1994 (passado) visão das mulheres: 
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Como era em 1994 (passado) visão dos homens: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contagem no presente (2011): visão das mulheres 
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Contagem no presente (2011): visão dos homens 
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Contagem no futuro – visão das mulheres: 
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Contagem no futuro – visão dos homens: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BREVE HISTÓRICO DO PROJETO DE ASSENTAMENTO CONTAGEM 

 

Elaboração: Eleutéria Guerra Pacheco Mendes  
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Colaboração: Gerlan Teixeira Fonseca 

Sobradinho, 16 de março de 2011. 

 

O Projeto de Assentamento Contagem, localizado na região administrativa de 

Sobradinho-DF e no município de Planaltina-GO, distante 36 km de Sobradinho, foi iniciado 

em março de 1994, com a chegada dos sem-terra na antiga Fazenda IRFASA. O processo de 

fixação das famílias na terra e a entrega dos títulos pelo INCRA foi concretizado em julho de 

1995. 

O Assentamento é cortado pelo rio Contagem, possui uma área de 922 hectares 

dividida em 43 parcelas com área média de 17 hectares. 

 

 

 

 

Atualmente existem 53 famílias na área com aproximadamente 250 pessoas. 

 Dos assentados originários, hoje, são apenas 13, os demais são em sua maioria 

familiares e compraram as parcelas. Cinco das parcelas vendidas foram adquiridas por um 

areal ,que até dois anos atrás explorava a área. Devido a este grande número de venda de 

parcelas o INCRA vem recadastrando as famílias e retirando os compradores, até o momento, 

apenas dois,  e através de reuniões realizadas junto a comunidade  e através de suas ações 

vem sinalizando retirar outros, inclusive a empresa que explora areia. 

A infra-estrutura existente é de um galpão comunitário, duas casas pertencentes ao 

INCRA,  tendo uma delas sido recentemente reformada pela administração de Sobradinho II, 

uma escola de 1ª a 4ª série, administrada pela SEDF, atendendo 180 crianças. Há uma linha 

de ônibus até a cidade de Sobradinho três vezes ao dia e uma outra somente para o 

transporte dos alunos, a estradas de acesso e de ligação , apesar de não pavimentadas estão 

em boas condições, exste duas pontes dentro do assentamento, onde uma delas  necessita 

de reparos, é de madeira. Quanto a telefonia o Assentamento não possui telefone público e o 

sinal para celular é muito fraco, funcionando em poucos pontos.  À água que abastece as 

residências é do rio maranhão, apesar de existir ligação feita pela Caesb de água de um poço 

artesiano, entretanto, os moradores desfizeram esta ligação e improvisaram outra com a água 

do rio alegando que o poço não era suficiente para toda a comunidade e muitos estavam 

prejudicados.  
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 Na área de saúde  AA comunidade não possui posto médico e conta com atendimento 

do Hospital Regional de Sobradinho  e ou posto de saúde urbano. No ano de 2009 foi 

contratado um agente comunitário para o assentamento através de  concurso público. 

Desde 1996 quando os parceleiros foram beneficiados com o Programa de Crédito 

Especial para Reforma Agrária (PROCERA), através do Banco do Brasil, vem recebendo 

crédito rural, através de projetos elaborados pela EMATER/DF. 

As principais explorações do assentamento são mandioca, em maior quantidade de 

produção, milho, feijão, abóbora, pimentão, pimenta, citros e bovinocultura mista. Cinco 

famílias possuem unidades processadoras artesanais de derivados de mandioca com farinha 

de mandioca, polvilho, puba e mandioca descascada como seus principais produtos. 

Nenhuma tem registro nos órgão competentes de inspeção, entretanto, uma delas já possui o 

selo do MDA , de produtos da agricultura familiares e esta disposta e buscando a 

regularização de sua agroindústria junto ao DIPOVA. 

Uma produtora foi recentemente certificado como produtor orgânico. 

 

 

 

A organização formal do assentamento é a APPROCON – Associação dos Produtores 

do Projeto Contagem, fundada em maio de 1994. E hoje tem como presidente o Senhor 

Itamar Gomes Vitor. Há ainda dois grupos de interesse, ambos formado por mulheres, que 

tem como foco principal a costura, e o  outro que produz artesanato com fibra de bananeira . 

O projeto desde o seu início teve assistência técnica da EMATER-DF, que inicialmente, 

dispôs 2 dois técnicos, (um na área agrícola e um na área social) com dedicação exclusiva 

para atuar na região, além de ter esse assentamento como um área prioritária de 

atendimento.  Atualmente, o assentamento, vem sendo atendido por todos os técnicos da 

unidade, com certa prioridade, devido sua população ser em maioria produtores familiares, 

onde   são desenvolvidas atividades como palestras, excursões, cursos, atendimento técnico, 

elaboração de projetos e outras atividades inerentes ao serviço de Ater.  

O assentamento dispõe ainda de 01 trator, uma casa de farinha e 07 máquinas de 

costura, que receberam, para uso comum, do PRONAF infra-estrutura nos anos de 1998 a 

2001. Esta com um projeto junto a caixa Econômica Federal , através do PRONAT/Território 

de águas Emendadas, para construção de um galpão de múltiplas funções, recurso do MDA, 

para implantação imediata. 

No ano de 2010, dez produtores comercializaram mandioca processada para o PNAE 

no valor aproximado de R$90.000,00 ( noventa mil reais)  e para o PAA em 2009, dezoito 
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produtores , venderam mandioca e abóbora, num total de R$63.000,00 (sessenta e três mil 

reais). Para o ano de 2011, vinte e cinco produtores estão inscritos para venda para o PAA o 

que contabilizará R$ 112.500,00 ( cento e doze mil e quinhentos reais)  e estão aguardando a 

chamada pública da secretaria de Educação para participarem da venda para o PNAE. 

 

III. RESULTADO DO LEVANTAMENTO MULTIDIMENSIONAL DA COMUNIDADE 

Para compor a base de dados deste Relatório-Diagnóstico foram realizadas na 

comunidade 41 entrevistas com os proprietários das 44 unidades produtivas 

existentes, perfazendo uma amostragem de 93 %. Assim, não podemos afirmar no 

estrito senso, que os resultados do IDCR aqui apresentados referem-se à totalidade 

dos ocupantes da Comunidade Contagem. É uma amostragem bem representativa da 

realidade das seis dimensões exploradas neste documento no momento da realização 

do levantamento no dia 23/12/2009. 

 

 

 

Este relatório-diagnóstico possibilita a representação de um estado de 

sustentabilidade multidimensional da comunidade, que denominamos de Tempo Zero – 

“T0”- e que servirá como parâmetro para intervenções e futuras avaliações de 

resultado. Para ser validado como um instrumento de avaliação de resultados a 

próxima pesquisa de campo deverá ter o mesmo conteúdo do questionário que foi 

utilizado no primeiro momento e representado pelo “T0”. É bom lembrar que as 

informações aqui geradas são relativas a um padrão médio dos entrevistados da 

comunidade e geram parâmetros que poderão ser utilizados como indicadores. O 

importante é verificar principalmente as vulnerabilidades, os desequilíbrios e as 

potencialidades para servir de subsídio nas metodologias propostas, para elaboração do 

Plano de Ações Interinstitucional-PAI- e das estratégias de conquista da Gestão Social. 

Os dados processados nos permitem acessar duas informações 

complementares. O primeiro refere-se ao índice de desenvolvimento da comunidade e é 

representado por um número que varia de “zero” a “um”. Quanto mais próximo do “um” 

for o valor do IDCR, mais desenvolvida é a comunidade, e quanto mais próximo de 

“zero”, maior será o desafio para os agentes de desenvolvimento. O segundo são as 



 

 22 

imagens geradas por dois tipos de gráficos. Temos os gráficos que utilizam barras 

horizontais, que quase sempre são relativos a cada pergunta específica e servirão de 

subsídio para compor os gráficos “tipo radar”. Os gráficos “tipo radar” são relativos aos 

temas e dimensões que foram eleitas para servir de indicadores. A interpretação das 

informações representadas nos gráficos “tipo radar” se dá levando em conta a área 

sombreada. Quanto mais abrangente a área sombreada mais equilibrado e sustentável 

está o indicador que ela representa, quando menor a área sombreada mais vulnerável 

está o indicador. 

As imagens gráficas estão representadas na seguinte seqüência. Inicialmente 

apresentamos um gráfico que utiliza como indicadores as seis dimensões contidas no 

questionário utilizado no levantamento da comunidade. Ele apresenta o estado de 

vulnerabilidade e o desequilíbrio de cada dimensão. Seguidamente cada uma das 

dimensões terá o seu próprio gráfico, apontando por meio dos indicadores 

representados quais estão mais vulneráveis ou mais equilibrados. Os gráficos “tipo 

barra” representam quase sempre a situação de uma questão investigada e oferece 

elementos para uma avaliação mais pontual, que às vezes pode ser a causa de toda a 

vulnerabilidade, desequilíbrio, ou até mesmo uma potencialidade a ser explorada. 

 

A seguir iremos apresentar os resultados com o propósito de fazer um mínimo 

de interpretações possíveis, por que tanto a comunidade, quanto os agentes de  

desenvolvimento têm que participar e sentirem-se “pertencidos” nesta análise. Isto é 

muito importante para manter em alta alguns elementos cruciais no processo de 

intervenção comunitária participativa, que visa o desenvolvimento multidimensional tais 

como: sensibilização, motivação, engajamento, entusiasmo e gestão social. Sem esses 

elementos, fica muito difícil sustentar uma proposta de desenvolvimento do espaço 

rural com a participação sustentável dos principais segmentos de beneficiários da 

ATER.  

Em momento nenhum poderá haver exclusão dos integrantes e segmentos da 

comunidade, ou dos seus pré-postos, de qualquer tomada de decisão no processo de 

intervenção na comunidade. Pois certamente ocorrerá uma revolta dos excluídos, até 

mesmo inconsciente, podendo sabotar as estratégias de ação no processo de 

intervenção. Além de que isto irá contra a construção de empoderamento e do 



 

 23 

desenvolvimento participativo, que deve ser como liberdade e com compromisso sócio-

ambiental. 

 

A. CÁLCULO E VALOR DO IDCR 

O valor do IDCR indica o estado de sustentabilidade, das pessoas e das 

propriedades dessa comunidade, no momento em que foi feito o levantamento de 

campo. Este valor servirá como parâmetro para futuras avaliações da efetividade das 

ações que irão integrar o Plano de Ações Interinstitucional (PAI). O PAI é o resultado do 

encadeamento metodológico proposto e tem como objetivo a sensibilização e motivação 

das instituições públicas e privadas para a construção de políticas específicas que irão 

atuar diretamente nas vulnerabilidades e potencialidades diagnosticadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela1. Demonstrativo da composição e dos valores utilizados para gerar o valor do 

IDCR da comunidade. 

 

Cálculo do IDCR 

DIMENSÃO 
VALOR 

ACUMULADO 
(COMUNIDADES) 

PONDERAÇÃO ALCANÇADO IDEAL 

BEM ESTAR 0,56 0,20 0,111 0,2 
CIDADANIA 0,39 0,20 0,077 0,2 

ECONÔMICO 0,43 0,20 0,086 0,2 
APROPRIAÇÃO 
TECNOLÓGICA 0,22 0,13 0,028 0,13 

AGROECOLOGIA 0,11 0,13 0,014 0,13 
AMBIENTAL 0,38 0,14 0,053 0,14 

SOMA   1,00 0,371 1 
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O valor do IDCR da Comunidade Contagem em 23/12/2009, “Tempo Zero” 

(T0), é de 0,371.  

B. IMAGENS GRÁFICAS 

 

 As imagens gráficas apresentadas a seguir, se bem explicada para os 

moradores da comunidade a lógica da sua composição serão um bom instrumento 

didático a ser utilizado nas metodologias. Basicamente essas imagens demonstram 

duas questões. A primeira aponta que quanto mais sombreada a área do gráfico mais 

sustentável está a comunidade naqueles parâmetros descritos na imagem. O outro 

oferece uma comparação entre esses próprios parâmetros e auxilia na análise dos 

desequilíbrios, vulnerabilidades e potencialidades de cada um deles. 

Podemos afirmar que aquela imagem é uma “fotografia” naquele momento da 

situação daquelas famílias que estão foram entrevistadas. Outras “fotografias” poderão 

ser tiradas posteriormente para se fazer uma comparação de como evoluiu o processo 

de intervenção proposto para a comunidade. 

Não podemos desmerecer a capacidade de convencimento que uma imagem 

desta tem para sensibilizar as autoridades da necessidade de implementação de 

políticas públicas. Ainda mais se for demonstrado que aquela imagem é o resultado de 

uma investigação primária e direta com os moradores da região, que após alguns 

eventos participativos a comunidade os elegeu como prioritários para intervenção de 

políticas públicas e privadas. 
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i. MULTIDIMENSIONAL 

 
 

 

ii. BEM-ESTAR 
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a. ÁGUA 
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b. ENERGIA ELÉTRICA 
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c. SANEAMENTO 
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d. SAÚDE 
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e. TRANSPORTE 
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f. CAPACITAÇÃO E LAZER 
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iii. CIDADANIA 
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a. DIREITOS E DEVERES 
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b. PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
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iv. ECONÔMICA  
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a. SISTEMA DE PRODUÇÃO E DE RENDA 

 

  

 

 

 

b. COMERCIALIZAÇÃO 
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c. SEGURANÇA ALIMENTAR E FINANCEIRA 
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d. MÃO-DE-OBRA 
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v. APROPRIAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

 
 

a. APROPRIAÇÃO TECNOLÓGICA NA AGRICULTURA 

 

 
 



 

 48 

  



 

 49 

  

 

  

 

  

 

  

 



 

 50 

 

 

 

 

b. APROPRIAÇÃO TECNOLÓGICA NA PRODUÇÃO ANIMAL 
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c. APROPRIAÇÃO TECNOLÓGICA NA AGROINDÚSTRIA 
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d. PRESTAÇÃO E ACESSO A SERVIÇOS 
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vi. AGROECOLOGIA 
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vii. MEIO AMBIENTE 
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viii. DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR GERAÇÃO  

 

 

ix. DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

a. ALFABETIZADOS 

 

 

 

b. NÍVEL DE INCLUSÃO EDUCACIONAL POR GERAÇÃO 



 

 68 

 

Siglas utilizadas: 

 

Nº total = número total de pessoas nesta faixa etária 

NFI = Nível fundamental incompleto 

NFC = Nível fundamental completo 

NMI = Nível médio incompleto 

NMC= Nível médio completo 

NSI = Nível superior incompleto 

NSC = Nível superior completo 
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x. ANEXOS 

a. MAPA DA COMUNIDADE 
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i)  DEMANDAS PRIORITÁRIAS 
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b. ENCADEAMENTO METODOLÓGICO PROPOSTO 

“Não penso autenticamente se os outros também não pensam.  
Simplesmente, não posso pensar pelos outros nem para os outros, nem sem os outros”. 

Paulo Freire 
ii)  PRIMEIRO PASSO 

Item Etapa Metodologia ou Atividade Realizado 

01 Apresentação 
da proposta 

Reunião de apresentação da proposta de encaminhamento metodológico, pelo agente de ATER, para intervenção na 
comunidade, às lideranças dos diversos segmentos de beneficiários para adesão de pelo menos mais de um desses 
segmentos. 

 

02 
Validação 

pela 
comunidade 

Reunião coordenada pelo agente e pelas lideranças da comunidade, para apresentar a proposta de intervenção na 
comunidade com as suas etapas (do IDCR até a elaboração e gestão das políticas). Este também é o momento de 
levantar o número de entrevistados e verificar se a comunidade deseja contribuir com alguma sugestão, ou se tem 
interesse em adicionar algum tema ou indicador específico não contemplado. 

 

03 
Parceria com 
o laboratório 

de solos 

Formalização de um Instrumento de Ajuste, coordenado pelo agente de ATER e de lideranças, a fim de realizar as 
análises das unidades produtivas que irão participar do projeto IDCR. 

 

04 Construção 
da proposta 

Oficina coordenada pelo agente para construir a estratégia de ação, especificando em cada etapa a metodologia que 
será utilizada em todo o processo do Projeto de IDCR com ênfase na gestão social. 

 

05 Construção 
da planilha 

Com a estratégia de ação elaborada o agente e as lideranças montam uma planilha de custo para a implementação do 
Projeto IDCR 

 

06 Locação de 
recursos 

De posse da planilha e do orçamento (pessoal, material e equipamentos), o agente e as lideranças, encaminham a 
proposta para o patrocinador, e solicita a aprovação e a liberação dos recursos. 

 

07 Retorno à 
comunidade  

É apresentada à comunidade a aprovação ou não da proposta. Caso não seja aprovada, se busca outro patrocinador. 
Caso seja aprovada, será verificada na comunidade a possibilidade de seus moradores, que representam os diversos 
segmentos, participarem do curso de capacitação de agentes de desenvolvimento e realizar a aplicação das entrevistas. 

 

iii)  SEGUNDO PASSO 

08 Seleção dos 
agentes  

Se for o caso, será realizada oficina para selecionar os agentes comunitários que irão participar do curso de 
aperfeiçoamento 

 

09 Comitê Gestor  

O agente de ATER solicita às lideranças da comunidade para montar um Comitê Gestor (de 3 a 6 membros) do 
IDCR, com membros de cada segmento de beneficiários (jovem, mulher, trabalhador, idoso, empreendedor familiar 
e empreendedor patronal). Uma vez instituído o Comitê, este selecionará os agentes comunitários que irão aplicar o 
questionário, se for o caso. 

 

10 Liberação dos 
recursos Realizar o acompanhamento da liberação dos recursos, pelo agente de ATER e pelo Comitê Gestor.   

11 
Capacitação 
dos agentes 

comunitários 

Curso para os agentes comunitários, com enfoque nas variáveis que atuam no desenvolvimento do espaço rural, 
para dotá-los de maior empoderamento e capacitá-los para aplicação do IDCR, utilizando-se de exercícios práticos 
de entrevistas e do resgate histórico da comunidade.  

 

12 Aplicação das 
entrevistas 

Trabalho de campo dos agentes comunitários para preenchimento do questionário com a supervisão do agente de 
ATER e do Comitê. 

 

13 Validação Sorteio de 5% das Unidades Produtivas, para os membros do Comitê validar a aplicação dos questionários.  

14 
Compilação 
dos dados  

Os dados de todos os questionários serão digitados em planilhas do IDCR, pelo responsável da atividade, com 
acompanhamento do agente de ATER. 

 

15 Processamento 
dos dados 

Após a digitação, os dados serão processados e, em seguida, será montada a apostila relatório-diagnóstico, com os 
gráficos gerados, o índice de desenvolvimento e o resgate histórico construído pelos moradores da comunidade. Isto 
representa o T0 (Tempo Zero) da comunidade para futuras avaliações (T1, T2, etc.) e elaboração do PAI 
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iv)  TERCEIRO PASSO 

16 
Preparo das 
informações 

A fim de se inteirar das informações contidas no relatório-diagnóstico, serão feitas antes reuniões preparatória entre 
a equipe multidisciplinar de ATER e do Comitê Gestor, para construir o painel de visualização dos problemas, 
necessidades e oportunidades por temas, para apresentar à comunidade. 

 

17 Restituição à 
comunidade 

Reunião coordenada pelo comitê gestor e a equipe multidisciplinar, para planejar a restituição do resultado a 
comunidade. Será eleito um grupo de representantes de cada segmento de beneficiário para, em conjunto com o 
comitê, participar dos eventos que irão construir o PAI. 

 

18 

Elaboração 
do PAI 

(coordenação 
do comitê e 
da equipe 

multidisciplin
ar) 

Primeiro momento: reunião problematizadora (o que for necessário para esgotar o assunto e empoderar os 
participantes). É um processo de reflexão da realidade da comunidade para compreensão dos fenômenos ocorridos 
localmente, de forma que ocorra uma transformação dessa comunidade por meio de ações desenvolvimentistas. 
Segundo momento: oficina de eleição das prioridades (problemas, necessidades e oportunidades), sistematizadas 
por temas, a fim de estabelecer prioridades a partir da negociação coletiva e do conhecimento das diferentes 
percepções das pessoas em relação aos problemas, necessidades e oportunidades. 
Terceiro momento: construção do mapa institucional dos parceiros que vincula os problemas, as necessidades e as 
oportunidades, com as instituições públicas e privadas, nas três esferas de Governo. 
Quarto momento: oficina de elaboração do PAI, com base nos produtos das oficinas anteriores, utilizando-se o 
enfoque do PDCA. 
Quinto momento: seminário de apresentação do PAI, pelo Comitê Gestor, aos dirigentes das instituições públicas e 
privadas relacionadas no mapa das instituições parceiras e representantes de classe, para pactuar, por meio de 
documento do seminário, o apoio político-institucional às atividades demandadas pela comunidade e contidas no 
PAI. 

 

v)  QUARTO PASSO 

19 Concertação 
institucional 

Oficina envolvendo os facilitadores político-institucionais para pactuar a construção de políticas, programas e 
projetos específicos, que irão dar conta de diminuir as vulnerabilidades e apoiar as potencialidades priorizadas pela 
comunidade. 

 

20 Plano de 
gestão 

O comitê gestor irá elaborar uma proposta de controle e de acompanhamento das ações e das atividades do PAI 
para fomentar o empoderamento e a gestão social que poderá ser acompanhada via Internet, para maior 
transparência do processo e responsabilidade pública dos compromissos assumidos, políticos e institucionais.  
 
Planilha sugerida de acompanhamento das ações e atividades pactuadas com as instituições 

Ações e 
atividades Custo Instituição 

responsável 
Facilitador 

institucional 
Responsável 
pela gestão 

Data/prazo Situação  
 Início Conclusão Não 

iniciada Atrasada Em 
dia Realizada 

            

 
O que não for pactuado deverá ser objeto de uma nova reunião problematizadora para construir novas estratégias de 
ação. 

 

21 
Replanejamen

to das 
atividades 

O comitê gestor irá avaliar com a comunidade, no início de cada ano, os avanços e os retrocessos das ações e das 
atividades do PAI. Após análise e reflexão, irão buscar novas alternativas, tanto para os problemas que não foram 
resolvidos, quanto para os novos desafios que irão surgir. A meta será tornar a comunidade mais desenvolvida, num 
ciclo ascendente de acúmulo de capital humano e empoderamento, com ganhos de patamares de desenvolvimento 
multidimensionais, sempre aferidos pela gestão social, com base nos indicadores gerados pelo IDCR. O 
acompanhamento da ATER e da equipe multidisciplinar seguirá até ser dispensado pelo Comitê Gestor. 
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A vontade, a coragem e a determinação  

São as maiores energias do desenvolvimento; 

E o poder delas é ilimitado!” 
Sérgio Dias Orsi 
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